
PARECER N.°          , DE 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 704, DE 2018.


De autoria do Deputado Gil Lancaster, o Projeto em epígrafe torna obrigatório ao construtor fornecedor, a disponibilização ao consumidor interessado informações atualizadas e fidedignas sobre todos os demais empreendimentos imobiliários construídos pela mesma empresa ou pelo grupo empresarial ao qual pertença.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 162ª a 166ª Sessões Ordinárias (de 10 a 14/12/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, conforme artigo 24, inciso V, porém, ao impor tal obrigação aos construtores, fere o princípio constitucional previsto no artigo 170, parágrafo único, o princípio da livre iniciativa.

Considera se o princípio da Livre Iniciativa como fundamento da ordem econômica, assim, atribui a iniciativa privada o papel primordial na produção ou circulação de bens ou serviços, constituindo a base sobre a qual se constrói a ordem econômica, cabendo ao Estado apenas uma função supletiva, pois a Constituição Federal determina que a ele cabe apenas a exploração direta da atividade econômica quando necessária a segurança nacional ou relevante interesse econômico (CF, art. 173).

Assim sendo, no que nos cabe examinar, somos CONTRÁRIOS ao presente Projeto de Lei n.º 0704/2018..

Sala das Comissões, em 21 de fevereiro de 2019.

Deputado Gilmaci Santos
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